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C Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

C Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; AGU = Advocacia-Geral da União; BACEN = Banco
Central do Brasil; CF = Constituição Federal de 1988; CLT = Consolidação das Leis do Trabalho; FGTS = fundo de garantia por
tempo de serviço; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; MP = Ministério Público; MTE = Ministério
do Trabalho e Emprego; STF = Supremo Tribunal Federal; TRT = tribunal regional do trabalho; TST = Tribunal Superior do
Trabalho.

BLOCO I

DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO

QUESTÃO 51

Em cada uma das opções abaixo, é apresentada uma situação

hipotética referente aos adicionais de insalubridade e de

periculosidade, seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a

opção que apresenta a assertiva correta.

A Róger foi contratado por uma empresa de eletricidade em

18/5/2007. Em 1.º/10/2009, o sindicato de sua categoria

profissional firmou acordo coletivo de trabalho, fixando o

adicional de periculosidade em 20% sobre os salários,

considerando-se que a exposição dos empregados ao risco

ocorre em períodos curtos durante cada mês. Nessa situação,

era juridicamente possível ao sindicato estabelecer percentual

inferior a 30% do salário.

B Na empresa em que trabalha, Renato fica em contato com

explosivos de forma intermitente. Nessa situação, Renato não

faz jus ao adicional de periculosidade.

C Antônio, zelador de um bloco residencial que possui vinte

andares, com quatro apartamentos por andar, é responsável

pela coleta do lixo deixado pelos moradores em um pequeno

compartimento em cada andar do edifício. Nessa situação,

Antônio tem direito ao adicional de insalubridade.

D Lílian, desde sua admissão, em 19/7/2005, trabalhava com

substância química considerada nociva à saúde, conforme

classificação contida em norma regulamentadora expedida pelo

MTE, e, por isso, recebia adicional de insalubridade em grau

mínimo. A partir de 1.º/3/2009, Lílian continuou a manusear

a referida substância química, que, entretanto, deixou de ser

considerada nociva e foi retirada da norma regulamentadora.

Nessa situação, considerando-se que o adicional de

insalubridade integra o contrato de trabalho para todos os

efeitos legais, Lílian tem direito adquirido à sua percepção,

mesmo depois de a substância química ter deixado de ser

considerada nociva.

E Cabral é eletricitário e tem direito ao adicional de

periculosidade. Nesse caso, o adicional de periculosidade a ser

pago a Cabral deve incidir apenas sobre o salário básico e não,

sobre o salário acrescido de outros adicionais.

QUESTÃO 52

Em cada uma das opções que se seguem, é apresentada uma

situação hipotética referente à interrupção e suspensão do contrato

de trabalho, seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a

opção que apresenta a assertiva correta.

A Renata, empregada de uma empresa pública, teve seu contrato

suspenso de 1.º/3/2008 a 31/3/2010, período em que ficou

afastada para concluir curso de mestrado no exterior. Em

1.º/6/2009, foi implantado novo plano de cargos e salários na

empresa, o que resultou em aumento de salário de todos os

empregados. Nessa situação, como o seu contrato estava

suspenso na época da implantação do novo plano, Renata não

tem direito ao enquadramento — mesmo que retorne às

atividades regulares na empresa — nem à majoração salarial.

B César teve de afastar-se do emprego no dia 1.º/4/2010 para

cumprir as exigências do serviço militar. O período de

afastamento deve durar, no mínimo, nove meses. Nessa

situação, o empregador de César poderá considerar rescindido

o contrato de trabalho.

C Rubens firmou acordo individual de trabalho que previa a

suspensão do contrato, por quatro meses, para que pudesse

participar de curso de qualificação profissional oferecido pelo

empregador, cuja duração equivale à suspensão pactuada.

Nessa situação, é válido o acordo firmado entre Rubens e seu

empregador.

D Míriam teve seu contrato suspenso de 5/1/2009 a 5/4/2009 para

participar de curso de qualificação e aperfeiçoamento ofertado

pelo empregador. Em 1.o/3/2010, surgiu nova oportunidade

para Míriam participar de outro curso de qualificação e

aperfeiçoamento, também ofertado pelo empregador. Nessa

situação, Míriam poderá ter seu contrato suspenso para

participação no novo curso.

E Um dos empregados de Elias terá seu contrato de trabalho

suspenso para participar de curso de qualificação e

aperfeiçoamento por ele ofertado. Nessa situação, Elias não

estará obrigado a pagar o salário mensal do empregado durante

todo o período de afastamento.
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QUESTÃO 53

Quanto às entidades sindicais, aos sistemas sindicais e às

modalidades e critérios de estruturação sindical, assinale a opção
correta.

A O Brasil é signatário da Convenção n.º 87 da Organização

Internacional do Trabalho, que trata da liberdade sindical.

B Para que uma central sindical possa participar de negociações
em fóruns, colegiados de órgãos públicos e demais espaços de

diálogo social que possuam composição tripartite, nos quais
estejam em discussão assuntos de interesse geral dos

trabalhadores, ela deve ter, no mínimo, cem sindicatos a ela
filiados, os quais devem estar distribuídos nas cinco regiões do

Brasil.

C Os sindicatos somente podem atuar como substitutos
processuais dos integrantes da categoria indicados no rol que

acompanhe a petição inicial.

D O valor equivalente a 25% da importância da arrecadação da
contribuição sindical é destinado às federações.

E Considerando-se que o Estado não pode interferir na criação,

nem no funcionamento dos sindicatos, não cabe limitação do
número de dirigentes sindicais em cada entidade sindical.

QUESTÃO 54

Assinale a opção correta acerca da estabilidade.

A Considere que, no dia 24/1/2010, Lina tenha se acidentado na
empresa onde trabalha, tendo cortado o dedo indicador direito

quando usava um estilete para abrir um envelope, e que, por
isso, tenha ficado afastada do trabalho por três dias, período

após o qual retornou ao trabalho e reassumiu suas atividades.
Considere, ainda, que Lina tenha sido dispensada sem justa

causa em 19/5/2010. Nessa situação hipotética, a dispensa
será considerada regular, pois Lina não era detentora de

estabilidade.

B Considere que Aldair tenha se inscrito em uma chapa para
concorrer ao cargo de dirigente sindical, no dia 20/5/2010 às

13 h 30 min, e que, no dia 21/5/2010, o empregador o tenha
dispensado ao final do expediente, mais precisamente às 18 h

10 min. Considere, ainda, que a entidade sindical não tenha
formalizado comunicado, até o momento da dispensa, acerca

da inscrição de Aldair. Nessa situação hipotética, Aldair será
estável somente após as eleições, se sua chapa for vencedora.

C Empregada designada presidente da comissão interna de

prevenção de acidentes da empresa no dia 1.º/6/2010, com
mandato de um ano, será estável até 1.º/6/2012. 

D Se uma empregada que exerce, em uma panificadora, a função

de caixa der à luz uma criança no dia 24/9/2009, ela não
poderá ser dispensada de forma arbitrária até 24/1/2010.

E Suplente do representante dos empregadores no Conselho

Curador do FGTS desde 18/9/2008, com mandato de
dois anos, é estável até 18/9/2011.

QUESTÃO 55

No que se refere a liberdade sindical, categoria profissional
diferenciada e dissociação de categorias, assinale a opção correta.

A Telefonista de entidade bancária de grande porte beneficia-se
do regime legal inerente aos bancários.

B Engenheiro empregado de grande construtora e que atue,
ainda, como professor de matemática em entidade de ensino
superior na cidade de São Paulo, sendo eleito dirigente sindical
no Sindicato dos Engenheiros de São Paulo, passa a ser
detentor de estabilidade tanto na construtora quanto na
entidade de ensino.

C São asseguradas as condições previstas em convenção coletiva
de trabalho da categoria dos aeronautas a piloto profissional
que trabalhe para rede de supermercados, cumprindo ordens
diretas e atendendo a diretoria da empresa em viagens pelas
várias cidades onde haja filiais da rede.

D No Brasil, pode haver dissolução de sindicato voluntária ou
forçada pelo Estado. Esta última não será lícita se se tratar de
dissolução administrativa.

E É vedada a criação de mais de uma organização sindical, em
qualquer grau, representativa de categoria profissional ou
econômica, na mesma base territorial, a qual será definida
pelos trabalhadores ou empregadores interessados, desde que
não seja inferior à área de um estado da Federação.

QUESTÃO 56

Com relação a negociação coletiva, cláusulas e incorporação das
cláusulas nos contratos de emprego, assinale a opção correta.

A Caso um acordo coletivo de trabalho, cuja vigência se encerrou
em 31/3/2010, previsse a concessão de cesta básica aos
empregados de uma empresa, esta poderia deixar de conceder
a cesta básica em abril de 2010, pois o direito não integra, de
forma definitiva, os contratos individuais de trabalho.

B Considere que Cláudio, bancário, exerça função de confiança,
com jornada de oito horas, e que, por isso, receba gratificação
de um terço do salário. Considere, ainda, que a convenção
coletiva de trabalho da categoria dos bancários na área
territorial onde Cláudio presta serviço preveja que ao exercente
da função de confiança deve ser paga gratificação de, no
mínimo, 40% do salário. Nessa situação hipotética, como o
valor pago pelo banco é inferior ao previsto na convenção,
Cláudio tem direito à sétima e à oitava horas como extras.

C Considere que o empregador de Ênio, do comércio varejista
em Niterói, conceda aos empregados gratificação por tempo de
serviço de 1% por ano trabalhado. Considere, ainda, que, na
convenção coletiva de trabalho que rege a categoria à qual
pertence Ênio, conste cláusula que prevê a concessão de
gratificação por tempo de serviço, correspondente a 1% do
salário, relativamente a cada biênio trabalhado. Nessa situação
hipotética, Ênio tem direito à gratificação fornecida pelo
empregador — a qual não pode ser retirada em virtude de já ter
aderido ao contrato individual de trabalho — e àquela prevista
no instrumento coletivo de trabalho, durante a vigência desse
instrumento.

D Quando o labor dos integrantes da categoria for desenvolvido
em condições insalubres, será inválida cláusula de acordo
coletivo de trabalho ou convenção coletiva de trabalho que
permita o cumprimento de jornada compensatória.

E O sindicato tem legitimidade para atuar como substituto
processual em ações de cumprimento em que se postule a
observância de sentença normativa. Entretanto, no que se
refere a convenções coletivas de trabalho e acordos coletivos
de trabalho, por constituírem resultado de negociação, é
inapropriado falar em ação de cumprimento em que o sindicato
atue em nome próprio buscando direito alheio.
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QUESTÃO 57

Assinale a opção correta a respeito de greve.

A Caso a categoria profissional dos motoristas de transporte

coletivo urbano pretenda fazer greve, após várias tentativas

frustradas de negociação com o sindicato patronal, o sindicato

patronal deverá ser notificado da intenção do sindicato da

categoria profissional com antecedência mínima de quarenta e

oito horas.

B A declaração da abusividade da greve pelo tribunal competente

não afasta a possibilidade de concessão aos partícipes, pelo

mesmo tribunal, de vantagens ou reivindicações.

C Considere que o Sindicato dos Empregados em Supermercados

da cidade de Cabo Frio tenha iniciado movimento paredista

cuja principal reivindicação seja reajuste salarial de 15% e que

o presidente da entidade tenha convencido a assembleia a

iniciar o movimento com base no argumento de que conversara

informalmente com um diretor do sindicato da categoria

econômica e que não sentira receptividade à proposta de

reajuste. Nessa situação hipotética, a greve será regular.

D As greves devem ser realizadas com os recursos financeiros

da entidade sindical, considerando-se a obrigatoriedade de

pagamento do imposto sindical, sendo, portanto, abusiva a

greve que promova a arrecadação de fundos.

E Conforme previsto na legislação, deve ser considerada

abusiva a greve em setores que a lei defina como essenciais à

comunidade, se não for assegurado o atendimento básico das

necessidades inadiáveis dos usuários.

QUESTÃO 58

Acerca dos direitos e dos interesses difusos, coletivos e individuais

homogêneos na esfera trabalhista, assinale a opção correta.

A Os interesses individuais homogêneos são de natureza

indivisível, dos quais são titulares pessoas indeterminadas e

ligadas por circunstâncias de fato.

B Interesses ou direitos individuais homogêneos decorrem de

origem comum.

C Os interesses ou direitos difusos podem ser individualizados.

D O pleito de pagamento de adicional de insalubridade por

empregados de determinada empresa constitui interesse ou

direito difuso.

E Em se tratando de direitos ou interesses coletivos, o objeto é

divisível e cindível.

DIREITO ADMINISTRATIVO
QUESTÃO 59

Assinale a opção correta no que se refere às agências reguladoras
e às executivas.

A Mandato fixo e estabilidade para os dirigentes, que somente
perderão o mandato em caso de renúncia, de condenação
judicial transitada em julgado ou de processo disciplinar, são
traços específicos das agências reguladoras.

B As agências executivas, assim como as reguladoras, têm a
função precípua de exercer controle sobre particulares
prestadores de serviços públicos, mas destas se diferenciam
porque têm, também, por encargo a execução efetiva de
determinadas atividades administrativas típicas de Estado.

C O regime jurídico dos trabalhadores das agências reguladoras
é o de emprego público, regulado pela CLT.

D A qualificação como agência executiva de autarquia ou
fundação que tenha celebrado contrato de gestão com o
ministério supervisor somente pode ser efetivada por lei de
iniciativa do presidente da República. 

E A agência executiva, como autarquia de regime especial, deve
ser instituída por ato normativo do chefe do Poder Executivo.
Nesse ato, devem ser definidas a organização, as competências
e a função controladora que a agência exercerá sobre os
particulares prestadores de serviços públicos.

QUESTÃO 60

Com relação aos servidores públicos, assinale a opção correta.

A A norma constitucional que reconhece aos servidores públicos
o direito de greve, ainda que considerada de eficácia limitada,
consagra direito de índole coletiva em relação ao qual a
legislação infraconstitucional não pode, sob pretexto algum,
estabelecer limites ou condições. 

B Em 2007, o STF deferiu medida cautelar, com efeitos
retroativos, restabelecendo a eficácia da redação original do
art. 39, caput, da CF, que previa o regime jurídico único. Com
essa decisão, não mais se admite a criação de empregos
públicos no âmbito da administração direta, autárquica e
fundacional, devendo ser invalidadas as situações constituídas
anteriormente a 2007 que ignorem a existência do regime
único. 

C Os trabalhadores públicos celetistas das empresas públicas
sujeitam-se às regras disciplinadoras da CLT; seu regime
básico é o mesmo que se aplica às relações de emprego no
setor privado.

D A Lei Federal n.º 9.962/2000 disciplina o regime de emprego
público, o qual incide no âmbito da administração federal
direta, das autarquias e das sociedades de economia mista. 

E Em virtude da alteração introduzida pela Emenda
Constitucional n.º 45/2004 — Reforma do Poder Judiciário —
na CF, os litígios entre a União e servidores estatutários são
dirimidos perante a justiça do trabalho, do mesmo modo que
os litígios envolvendo servidores trabalhistas e os diversos
entes federativos, na condição de empregadores.
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QUESTÃO 61

Assinale a opção correta a respeito da administração direta e

indireta.

A Estão submetidos à supervisão direta do presidente da

República os órgãos que compõem a estrutura da Presidência

da República, como a Secretaria-Geral da Presidência, a

Secretaria de Relações Institucionais e a Secretaria de

Comunicação Social, entre outros.

B As autarquias, pessoas administrativas que gozam de liberdade

administrativa nos limites da lei que as criou, só podem ser

extintas por lei ou mediante decreto editado pelo chefe do

Executivo da esfera a que pertençam.

C Os feitos em que as empresas públicas e as sociedades de

economia mista sejam parte, na condição de autoras, rés,

assistentes ou oponentes, são processados e julgados perante

a justiça federal. 

D O teto remuneratório previsto na CF aplica-se somente às

fundações de direito público que receberem recursos da União,

dos estados, do DF ou dos municípios para pagamento de

despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

E As sociedades de economia mista, pessoas jurídicas de direito

privado integrantes da administração indireta do Estado, são

criadas por autorização legal e podem adotar qualquer forma

societária entre as admitidas em direito.

QUESTÃO 62

Em relação ao inquérito civil público e ao ajustamento de conduta,

assinale a opção correta.

A O inquérito civil é de iniciativa exclusiva do MP, o único

legitimado para promover ação civil pública em defesa do

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros

interesses difusos e coletivos.

B Se, esgotadas todas as diligências, o órgão do MP se convencer

da inexistência de fundamento para a ação civil pública, não

poderá arquivar os autos do inquérito civil ou das peças

informativas, mas deve remetê-los ao Conselho Superior do

MP, que dispõe de competência legal para promover o

arquivamento.

C Durante a tramitação do inquérito civil público, o investigado

pode firmar compromisso de ajustamento de conduta, que se

transformará em título executivo extrajudicial.

D No curso do inquérito civil público, em hipótese alguma pode

ser negada ao MP, por parte de organismos públicos ou

particulares, certidão ou informação necessária para instruir

a ação cabível. 

E O termo de ajustamento de conduta não pode ser firmado

durante a tramitação da ação civil pública, pois, uma vez

ajuizada a ação, seu autor estará impedido de requerer

desistência.

QUESTÃO 63

Acerca do controle jurisdicional de legalidade e da nulidade dos

atos administrativos, assinale a opção correta.

A Não cabe controle jurisdicional dos atos administrativos

praticados no exercício de competência discricionária, pois a

discricionariedade implica liberdade de atuação da autoridade

administrativa. 

B O controle jurisdicional da administração incide sobre atos

administrativos ou materiais praticados pelo Poder Executivo,

mas não sobre atos dos Poderes Legislativo e Judiciário. 

C São nulos os atos administrativos de conteúdo ou objeto ilícito,

não sendo possível, portanto, sua convalidação. 

D Os atos praticados com desvio de poder são anuláveis e, como

podem ser praticados novamente sem vício, são considerados

convalidáveis. 

E O controle jurisdicional da administração é realizado a

posteriori, depois que os atos administrativos são produzidos

e ingressam no rol das normas jurídicas, não sendo, pois,

admissível, no ordenamento jurídico brasileiro, controle prévio

do Poder Judiciário sobre esses atos.

DIREITO PENAL
QUESTÃO 64

Com referência aos delitos contra a organização do trabalho,

assinale a opção correta. 

A O empregado, integrante de movimento paredista, que

constrange colega de trabalho, recusando-se a cumprimentá-lo

a fim de vê-lo integrar o movimento, comete atentado contra a

liberdade de trabalho. 

B Os delitos contra a organização do trabalho previstos no

Código Penal, praticados mediante violência ou grave ameaça

à pessoa, são incompatíveis com o chamado tipo cumulativo,

uma vez que são independentes de outros crimes.

C No delito de paralisação de trabalho seguida de violência ou

perturbação da ordem, exige-se o emprego de violência contra

a pessoa, restando descaracterizado o crime se a violência foi

usada apenas contra determinada coisa. 

D O agente que, sem violência ou grave ameaça, participa de

abandono coletivo de trabalho, provocando a interrupção de

serviço de interesse público, comete o delito de paralisação de

trabalho de interesse coletivo. 

E O delito de aliciamento para o fim de emigração exige a

constatação da violência ou grave ameaça e classifica-se como

crime comum, material, plurissubsistente e unissubjetivo,

admitindo-se a modalidade tentada.
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QUESTÃO 65

Assinale a opção correta quanto ao direito penal do trabalho. 

A O agente que alicia trabalhadores, transportando-os de um
local a outro do território nacional e, após certo tempo, os
proíbe de desligarem-se do serviço em virtude de dívidas
contraídas pela compra dirigida de mercadorias em
estabelecimento comercial do próprio contratante, retendo suas
carteiras de trabalho, comete uma única figura delitiva prevista
no Código Penal.

B Conforme entendimento jurisprudencial majoritário no
Superior Tribunal de Justiça, para a caracterização do crime de
omissão de recolhimento de contribuição previdenciária
deduzida de empregado, é necessária a comprovação do fim
especial de agir, ou dolo específico, consistente na vontade
livre e consciente de ter a coisa para si (animus rem sibi

habendi).

C O delito de sonegação de contribuição previdenciária consuma-
se com a supressão ou redução da contribuição previdenciária
e acessórios, sendo o direito social do trabalhador, e não a
seguridade social, o objeto jurídico tutelado. 

D O empregador que não realiza as devidas anotações nas
carteiras de trabalho e previdência social de seus empregados
estará incurso nas sanções do crime de falsificação de
documento público.

E Considere a seguinte situação hipotética.
Saulo teve seu estabelecimento comercial fechado e lacrado
por decisão do MTE. No dia seguinte, ele rompeu o lacre e
começou a trabalhar normalmente, tendo sido preso em
flagrante logo em seguida. 
Nessa situação, ainda que tenha desrespeitado a decisão
administrativa uma única vez, Saulo cometeu o crime de
exercício de atividade com infração de decisão administrativa.

QUESTÃO 66

No que se refere aos crimes contra a administração da justiça,
assinale a opção correta. 

A Quem der causa à instauração de mera investigação
administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o
sabe inocente, não responde pelo delito de denunciação
caluniosa.

B Aquele que provoca a ação de autoridade, comunicando-lhe a
ocorrência de simples contravenção penal que sabe não se ter
verificado, não comete crime contra a administração da justiça.

C Aquele que facilita a entrada de aparelho telefônico de
comunicação móvel, de rádio ou similar, sem autorização
legal, em estabelecimento prisional comete crime contra a
administração da justiça. 

D A respeito do delito de falso testemunho, o Código Penal
adotou, em relação à falsidade, a teoria objetiva, segundo a
qual o delito se consuma com a mera divergência entre o fato
narrado e a realidade dos fatos. 

E A fraude processual é crime comum e material, exigindo-se,
para a sua consumação, que o juiz ou o perito tenham sido
efetivamente induzidos a erro, não podendo ser cometido por
pessoa que não tenha interesse no processo.

QUESTÃO 67

No que concerne aos crimes contra a honra, assinale a opção

correta. 

A A calúnia consiste em imputar falsamente a alguém fato

definido como crime ou contravenção penal. 

B Segundo o Código Penal, a chamada exceção da verdade é

admitida apenas nas hipóteses de calúnia. 

C Aquele que difama a memória dos mortos responde pelo crime

de difamação, previsto no Código Penal.

D O objeto jurídico da injúria é a honra objetiva da vítima, sendo

certo que o delito se consuma ainda que o agente tenha agido

com simples animus jocandi. 

E As penas cominadas aos delitos contra a honra aplicam-se em

dobro, caso o crime tenha sido cometido mediante promessa de

recompensa.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta acerca dos crimes de falsidade

documental. 

A A substituição de fotografia em documento público de

identidade verdadeiro pertencente a outrem, com a intenção de

falsificá-lo, configura o crime de falsificação de documento

público.

B Ante a ausência de espontaneidade, não há crime de uso de

documento falso quando o agente o exibe para a sua

identificação em virtude de exigência por parte de autoridade

policial.

C Para a aplicação da pena pela prática do delito de falsificação

de sinal público, é irrelevante o fato de o agente ser

funcionário público, ainda que cometa o crime prevalecendo-se

do cargo. 

D Para a aplicação da pena pela prática do delito de falsidade

ideológica, é irrelevante o fato de o documento ser público ou

particular.

E Para que tenha início a persecução penal no crime de

falsificação de documento público, deve haver o esgotamento

da via administrativa no intuito de atestar a falsidade

documental.
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BLOCO II

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 69

Com relação às competências dos entes federativos na ordem

constitucional vigente, assinale a opção correta.

A Invadirá a competência privativa da União lei estadual que crie

carreira vinculada ao exercício de atividades penitenciárias.

B É constitucional lei municipal que, no âmbito da competência

legislativa concorrente, invocando a existência de interesse

local, restringe ou amplia regras contidas em lei federal que

disponha sobre a matéria de que trate a referida lei municipal.

C Os estados-membros dispõem de competência para fixar

índices de correção monetária de créditos fiscais, desde que o

fator de correção utilizado seja igual ou inferior ao utilizado

pela União.

D Para a instituição de regiões metropolitanas pelos estados-

membros, exige-se a edição de lei específica estadual,

precedida de lei complementar federal.

E Não invade competência privativa da União a edição de lei

estadual que regule aspectos relativos ao contrato de prestação

de serviços escolares ou educacionais, por se tratar de matéria

inserida no âmbito da competência legislativa concorrente.

QUESTÃO 70

No que se refere ao Poder Judiciário, assinale a opção correta.

A A CF admite a instituição de órgão especial no âmbito dos

tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores e com

o limite máximo e o mínimo de componentes fixados pelos

respectivos regimentos internos. 

B As decisões proferidas pelo Conselho Superior da Justiça do

Trabalho, que funciona junto ao TST, não possuem efeito

vinculante.

C De acordo com entendimento do STF, não compete à justiça

do trabalho processar e julgar as ações de indenização por

dano moral, com base em acidente de trabalho, ainda que

propostas por empregado contra empregador.

D Compete ao STF o julgamento de conflitos de competência

envolvendo tribunais superiores e juízes vinculados a outros

tribunais.

E São taxativamente previstas na CF as atribuições do Conselho

Nacional de Justiça, órgão responsável pelo controle da

atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do

cumprimento dos deveres funcionais dos juízes.

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta em relação ao controle de
constitucionalidade no sistema brasileiro.

A A teoria da modulação dos efeitos tem aplicação também
quando o STF exara juízo negativo de recepção de
determinada lei ou ato normativo.

B Ao julgar procedente, em parte, determinada ADI, para
conferir ao texto impugnado interpretação conforme a CF, o
STF pode, por arrastamento, conferir interpretação conforme
outro dispositivo legal que não foi objeto da ação.

C Se um juiz, em controle difuso de constitucionalidade, afasta
a aplicação de determinada lei, declarando-a inconstitucional,
quando já há decisão proferida pelo STF indeferindo medida
cautelar em ADI tendo por objeto a mesma lei, cabe o
ajuizamento de reclamação dirigida à Suprema Corte.

D Segundo entendimento do STF, uma vez indeferida medida
cautelar em ADI, não é cabível a reiteração do pedido de
concessão da medida, considerando-se a natureza objetiva do
controle.

E A decisão do STF que, em ação declaratória de
constitucionalidade, declara a constitucionalidade de
determinada lei ou ato normativo pode ser objeto de novo
exame, se fundado em novos argumentos que levariam à
interpretação no sentido da inconstitucionalidade. 

QUESTÃO 72

No que diz respeito a finanças públicas e ordem econômica,
assinale a opção correta.

A É vedado ao BACEN conceder, direta ou indiretamente,
empréstimos ao Tesouro Nacional, bem como comprar títulos
de emissão deste.

B Em regra, a CF assegura a todos o livre exercício de qualquer
atividade econômica, mediante autorização dos órgãos
públicos competentes.

C De acordo com a CF, o Estado favorecerá a organização da
atividade garimpeira em cooperativas, considerando a proteção
do meio ambiente e a promoção econômico-social dos
garimpeiros.

D De acordo com a CF, depende de autorização ou concessão o
aproveitamento do potencial de energia hidráulica renovável,
ainda que de capacidade reduzida.

E A União, os estados, o DF e os municípios dispensarão às
microempresas e às empresas de pequeno e médio porte, assim
definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, com a
finalidade de incentivá-las pela simplificação de suas
obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e
creditícias ou mesmo pela eliminação ou redução dessas
obrigações por meio de lei.
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QUESTÃO 73

Acerca da AGU e da consultoria jurídica dos estados e do DF,

assinale a opção correta.

A O chefe da AGU é escolhido, entre os membros das carreiras

desse órgão, pelo presidente da República.

B Considerando-se que os procuradores do DF exercem a

representação judicial do DF, é vedado ao Poder Legislativo

distrital praticar, em juízo, atos processuais em nome próprio.

C A CF assegura aos procuradores dos estados e do DF

estabilidade após dois anos de efetivo exercício, mediante

avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após

relatório circunstanciado das corregedorias.

D De acordo com o disposto na CF e com entendimento do STF,

a representação judicial de tribunal regional federal, por se

tratar de órgão da União destituído de personalidade jurídica,

cabe à AGU.

E Segundo a CF, o ingresso nas classes iniciais das carreiras da

AGU far-se-á mediante concurso público de provas e títulos,

com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em

todas as suas fases.

DIREITO CIVIL
QUESTÃO 74

Assinale a opção correta com relação à  disciplina jurídica da

reorganização estrutural societária.

A Em caso de transformação societária, a sociedade primitiva não

é dissolvida.

B Não pode haver cisão sem extinção da sociedade cindida.

C Na fusão, deve haver ato constitutivo de nova sociedade, a qual

deve adotar o tipo de uma das fusionadas.

D Na incorporação, a sociedade incorporada somente deixa de

existir depois de extintas as obrigações vencidas.

E Não pode o credor lesado pleitear anulação dos negócios

reorganizativos, já que possui mecanismos legais próprios para

satisfazer seu crédito.

QUESTÃO 75

A respeito de hierarquia, interpretação e integração de lei, assinale

a opção correta.

A A interpretação teleológica pode ser utilizada pelo juiz para

superar antinomia.

B Não há hierarquia entre lei complementar e decreto autônomo,

quando este for validamente editado.

C O costume, para que possa suprir lacuna legal, deve consistir

em conduta reiterada de determinada prática.

D Não é correto falar em hierarquia entre lei editada pela União

e lei editada por estado.

E A interpretação é do tipo analógica quando pressupõe que a

autoridade expressou na norma exatamente o que pretendia.

QUESTÃO 76

No que concerne a prescrição e decadência, assinale a opção

correta.

A Não correrá a prescrição contra pessoa que se encontre ausente

do país.

B Se o causador do ilícito civil casar-se com a vítima após o fato,

a prescrição do direito à indenização começará a correr com o

término do casamento.

C Se o prazo decadencial tiver sido fixado no contrato, é defeso

ao juiz conhecê-lo de ofício.

D Contra o absolutamente incapaz não correm os prazos

prescricionais, apenas os decadenciais.

E A renúncia antecipada dos efeitos da prescrição é válida

exclusivamente entre as partes contratantes.

QUESTÃO 77

Assinale a opção correta com referência à extinção da obrigação.

A O que diferencia o pagamento efetuado pelo terceiro

interessado do efetuado pelo não interessado é a possibilidade

de este promover a consignação.

B Se o devedor der coisa fungível que não lhe pertença ao credor

e, ainda que de boa-fé, este a consumir, o pagamento não terá

eficácia.

C Se o devedor está obrigado a realizar o pagamento por medida

e o contrato nada dispõe a esse respeito, entende-se que as

partes aceitaram as do lugar de celebração do contrato.

D Um dos requisitos essenciais do pagamento é a intenção,

daquele que paga, de extinguir a obrigação assumida.

E A proibição de comportamento contraditório não tem o poder

de alterar o local do pagamento expressamente estabelecido no

contrato.
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DIREITO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

QUESTÃO 78

De acordo com a doutrina jurídica da proteção integral adotada pelo

ECA, as crianças e os adolescentes

A devem, em função de sua incapacidade, ser tutelados pelo

Estado quando se encontrarem em situação irregular.

B devem ser protegidos por medidas suplementares, caso se

encontrem em situação de risco, enquanto aos demais se

aplicam os direitos fundamentais da pessoa humana.

C possuem direitos e prerrogativas diversas, devendo o Estado

conceder às crianças, mas não aos adolescentes, a tutela

antecipada de seus direitos fundamentais, o que só pode

ocorrer plenamente com a participação do Estado no

planejamento familiar.

D são titulares de direitos e não, objetos passivos.

E podem responder penalmente pela prática de crimes hediondos,

quando em concurso formal com maiores de dezoito anos de

idade.

QUESTÃO 79

O trabalho educativo descrito no ECA é

A atividade laboral em que as exigências pedagógicas referentes

ao desenvolvimento pessoal e social das crianças e

adolescentes prevalecem sobre o aspecto produtivo.

B atividade laboral desenvolvida em parceria com as instituições

de ensino superior que propiciam acesso ao ensino superior aos

adolescentes entre dezesseis e dezoito anos de idade com renda

familiar inferior a três salários mínimos.

C trabalho de monitoria de crianças carentes realizado por

adolescentes já formados nos cursos de capacitação das escolas

técnicas federais.

D trabalho executado pelos licenciados em pedagogia ou ciência

da educação na capacitação de professores da rede pública de

ensino.

E o trabalho prestado por bolsistas do PROUNI nas comunidades

carentes destinado a capacitar crianças e adolescentes em

atividades extracurriculares e profissionalizantes.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
QUESTÃO 80

Assinale a opção correta acerca da execução trabalhista. 

A Na execução por carta precatória, o juízo deprecado detém

competência para julgar os embargos de terceiro que versarem

unicamente sobre vícios ou irregularidades de penhora,

avaliação ou alienação dos bens por ele praticados.

B A admissibilidade do recurso de revista interposto contra

acórdão em agravo de petição, na liquidação de sentença ou

em processo incidente na execução, inclusive os embargos de

terceiro, depende de demonstração inequívoca de violação

direta à CF ou de dissonância da decisão com súmula do TST.

C Os descontos previdenciários e fiscais devem ser efetuados

pelo juízo executório, salvo se a sentença exequenda tiver sido

omissa sobre a questão, hipótese em que aludidos descontos

ofenderiam a coisa julgada. 

D O responsável solidário integrante de grupo de empresas que

não tiver participado da relação processual como reclamado e

que, portanto, não conste no título executivo judicial como

devedor não pode ser sujeito passivo na execução. 

E Na execução por carta precatória, sob pena de não

conhecimento, os embargos de terceiro devem ser oferecidos

no juízo deprecante, pois dele é a competência para julgá-los.

QUESTÃO 81

Assinale a opção correta no que concerne à execução contra a

fazenda pública.

A Em fase de precatório, o pedido de revisão dos cálculos

dirigido ao presidente do tribunal pode ser acolhido se o

requerente apontar e especificar claramente as incorreções

neles existentes, discriminando o montante que seria correto,

pois, do contrário, a incorreção torna-se abstrata.

B A não inclusão da despesa no orçamento equipara-se à

preterição do direito de precedência do credor, a ponto de

possibilitar o sequestro de verbas públicas para satisfação de

precatório trabalhista.

C Tratando-se de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição do

que vem a ser obrigação de pequeno valor, para efeito de

dispensa de formação de precatório, deve ser realizada

considerando-se os créditos de todos os reclamantes

conjuntamente.

D Atualmente, são aplicáveis juros de mora de 0,5% ao mês

nas condenações subsidiárias impostas à fazenda pública pelas

obrigações trabalhistas devidas pela empregadora principal. 

E Em precatório, por se tratar de decisão de natureza

administrativa, não se determina a remessa necessária em caso

de decisão judicial desfavorável a ente público.
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QUESTÃO 82

Quanto ao sistema recursal trabalhista, assinale a opção correta.

A Cabe recurso ordinário para o TST de decisão proferida pelo

TRT em agravo regimental interposto contra decisão que

conceda ou negue liminar em ação cautelar ou em mandado de

segurança.

B O requisito relativo à alçada aplica-se em mandado de

segurança.

C Não ocorre deserção de recurso da massa falida, bem como de

empresa em liquidação judicial, por falta de pagamento de

custas ou de depósito do valor da condenação. 

D Em ação rescisória, a decisão proferida pelo juízo de primeiro

grau está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

quando desfavorável ao ente público, observadas as condições

previstas em súmula do TST.

E O recurso adesivo é incompatível com o agravo de petição.

QUESTÃO 83

No que se refere a ações civis admissíveis no processo trabalhista,

assinale a opção correta.

A As varas do trabalho e os juízes de direito investidos de

jurisdição trabalhista não têm competência para julgar

mandado de segurança. 

B A legitimação ativa e a passiva, o interesse de agir e a

possibilidade jurídica do pedido constituem condições

genéricas do mandado de segurança, enquanto o direito líquido

e certo, a ilegalidade ou o abuso de poder e o ato de autoridade

pública constituem condições especiais desse tipo de ação.

C Se pessoa não beneficiária da justiça gratuita apresentar

requerimento perante a secretaria de turma de TRT, relativo à

autenticação de peças, extraídas do processo principal, para

formação de agravo de instrumento, e esse requerimento for

indeferido, caberá mandado de segurança contra essa decisão.

D A ação anulatória é uma ação de conhecimento, de natureza

cominatória.

E Na ação monitória, considerando-se as peculiaridades do

processo do trabalho, embora seja indispensável que o credor

possua prova escrita destituída de executoriedade, não há

necessidade de a obrigação ser líquida, podendo, portanto,

abranger parcelas vencidas e vincendas.

QUESTÃO 84

Acerca de ACP e ação civil coletiva, assinale a opção correta. 

A A ACP é exclusiva do MP.

B A justiça do trabalho não tem competência para julgar ACP

que envolva o meio ambiente do trabalho. 

C Caso o Ministério Público do Trabalho proponha ACP

envolvendo questões inerentes a trabalhadores de empresa com

sede no Rio de Janeiro e filial em São Paulo, a ação deverá ser

ajuizada perante uma das varas do DF.

D O efeito da coisa julgada nas ACPs em defesa de interesses

difusos ou coletivos pode prejudicar interesses e direitos

individuais dos integrantes da coletividade.

E A ACP coletiva é ação cujas hipóteses de cabimento e cujos

requisitos específicos se encontram no texto constitucional.

QUESTÃO 85

No que concerne ao dissídio coletivo, assinale a opção correta.

A A decisão proferida em dissídio coletivo ou transitada em

julgado posteriormente à sentença rescindenda constitui

documento novo apto a viabilizar a desconstituição de julgado

por meio de ação rescisória.

B Segundo entendimento do TST, a sentença normativa produz

coisa julgada material.

C A petição inicial do dissídio coletivo deve ser dirigida ao

tribunal pleno do TRT ou à Seção de Dissídios Coletivos do

TST.

D Em dissídio coletivo, o julgamento ultra ou extra petita é

passível de nulidade.

E No caso de não existir acordo, convenção ou sentença

normativa em vigor, a sentença normativa vigerá a partir da

data do ajuizamento.
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BLOCO III

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 86

Existem situações em que, apesar de não haver um titular do direito

subjetivo lesado capaz de agir por si mesmo, o direito admite a

defesa desse interesse por determinado sujeito. Esse fenômeno

corresponde à legitimidade

A ordinária.

B extraordinária subordinada.

C extraordinária autônoma concorrente.

D extraordinária autônoma exclusiva.

E extraordinária subsidiária.

QUESTÃO 87

Assinale a opção correta quanto ao incidente de uniformização de

jurisprudência.

A Esse instituto possui natureza recursal, já que provoca o

reexame de questão relevante ao julgamento da questão

principal.

B Não cabe a aplicação do instituto se a questão que faz

necessária a uniformização estiver atrelada a questão principal

sob exame do órgão plenário do tribunal.

C Em razão de esse instituto provocar reexame, é permitido ao

órgão plenário a análise da matéria de direito e de fato.

D Por constituir etapa do julgamento da questão principal, a

uniformização atinge, em regra, tema de direito processual.

E Da decisão do incidente é possível interpor agravo interno para

provocar novo exame da questão incidente no momento em

que houver o exame da questão principal.

QUESTÃO 88

O réu de ação de cobrança alegou que não era devedor,

pois não tinha com o autor relação de cunho negocial capaz de

justificar a demanda. Ao analisar a defesa, o juiz afastou a

preliminar sob o argumento de que, conforme narrativa do autor,

era possível entender que o réu fosse, em tese, devedor. Além disso,

o juiz considerou que o exame detido do tema demandava dilação

probatória e que, portanto, seria atinente ao mérito.

Com base na situação descrita, é correto afirmar que o juiz aplicou

a teoria

A abstrata da ação.

B do direito potestativo de agir.

C concreta da ação.

D imanentista.

E da asserção.

QUESTÃO 89

Considerando que determinado réu, no prazo para defesa, tenha
oposto exceção de incompetência ao juiz condutor do feito, e que
o MP, na condição de fiscal da lei, por sua vez, tenha oposto
exceção de impedimento, assinale a opção correta. 

A A exceção oposta pelo MP não deve ser conhecida porque,
na qualidade de fiscal da lei, o órgão ministerial não tem
legitimidade para isso.

B Ao verificar a oposição das duas exceções, o juiz poderá
examiná-las em qualquer ordem, pois não existe razão que dê
prevalência ao exame de qualquer uma delas.

C A exceção apresentada pela parte está tecnicamente incorreta,
já que se dirigiu ao juiz, quando deveria se dirigir ao juízo.

D Em primeiro lugar, deverá ser examinada a incompetência,
já que, se for deslocada a competência, resolvido estará o
problema atinente ao impedimento.

E A exceção de impedimento foi intempestiva, porquanto deveria
ter sido oferecida no prazo para defesa do réu.

QUESTÃO 90

Considerando que, ao tomar conhecimento de que uma das
testemunhas arroladas no processo era pessoa interditada, por ser
absolutamente incapaz, o juiz tenha tomado seu depoimento como
informante, assinale a opção correta.

A A prova é inválida apenas se viciada por outra razão, como,
por exemplo, a falta de arrolamento.

B É inválida a prova porque a violação da norma que prescreve
a prova típica não autoriza a utilização do depoimento como
prova atípica.

C A prova é válida se for possível determinar que o incapaz
atravessava, quando do depoimento, um intervalo lúcido.

D É válida a prova porque, apesar de não ser típica, pode ser
considerada moralmente legítima.

E É válido o depoimento, conforme a avaliação do juiz, porque
considerado prova atípica.

QUESTÃO 91

Considere que determinada pessoa seja demandada para pagar soma
composta de três parcelas independentes e que, ao oferecer defesa,
admita que deve a primeira parcela e proponha pagá-la, limitando-
se a discutir as duas restantes. A respeito dessa situação, assinale a
opção correta. 

A A atitude do réu importa em presunção de verdade da alegação
do autor relativa à primeira parcela.

B A afirmativa do réu é considerada confissão da existência do
débito, a ser apreciada no julgamento do mérito.

C Nesse caso, ocorre perda superveniente do interesse de agir,
já que o réu propôs pagamento.

D Após o ajuizamento da ação, o reconhecimento da existência
da dívida somente opera efeitos se aceito pelo autor.

E A atitude do réu importa em reconhecimento da procedência
do pedido e impede o julgamento desse tema pelo juiz.
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QUESTÃO 92

Considerando que determinado credor de obrigação de fazer fixada

em título executivo extrajudicial tenha proposto execução da dívida,

requerendo que o juiz fixasse multa diária no caso de não

cumprimento posterior à citação, assinale a opção correta.

A Esse pedido é inviável se a possibilidade da fixação de multa

não estiver espelhada no título.

B Diante do requerimento, seria possível a fixação da multa, o

que poderia ocorrer de ofício se o título fosse judicial.

C Como não foi prevista no título, a multa estabelecida pelo juiz

a pedido não pode ultrapassar o valor do principal da dívida

exequenda.

D A possibilidade da multa depende da natureza da obrigação,

que, se infungível, deve, necessariamente, ser convertida em

perdas e danos.

E Ainda que fixada no próprio título, cabe ao juiz modular a

multa conforme as peculiaridades do caso.

QUESTÃO 93

Acerca do procurador das partes, assinale a opção correta.

A O menor relativamente capaz não pode outorgar procuração

ad judicia por instrumento particular, mas somente por

instrumento público e assistido por seu representante.

B O ato praticado por advogado que não tem procuração nos

autos deve por ele próprio ser ratificado após a juntada do

instrumento, sob pena de ser tido como inexistente.

C Caso a procuração juntada pelo advogado lhe confira poderes

de transigir, é possível que ele reconheça a procedência do

pedido da parte adversa.

D A juntada da renúncia ao mandato nos autos supre a

necessidade de comprovar a comunicação ao mandante.

E Se um advogado que não tem procuração nos autos apresentar

pedido de caráter urgente em favor da parte que não tem

procurador, a simples juntada posterior de procuração por

advogado diverso já ratificará o pedido.

DIREITO
INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

QUESTÃO 94

Considerando que, na CF, o direito internacional possui importantes

referências e que uma série de assuntos de natureza internacional

recebe tratamento específico no texto constitucional, assinale a

opção correta.

A As convenções internacionais sobre direitos humanos que

forem aprovadas em dois turnos, nas duas casas do Congresso

Nacional, por dois quintos dos votos dos presentes, serão

equiparadas a emendas constitucionais.

B Em nenhuma hipótese será concedida extradição de brasileiro

naturalizado devido à prática de crime comum, de opinião ou

político.

C Na tutela dos direitos humanos e das garantias fundamentais,

a CF não pode excluir tratados e convenções dos quais o Brasil

não faça parte, ainda que não contenham princípios e regimes

adotados constitucionalmente.

D As duas casas do Congresso Nacional devem aprovar a

indicação dos chefes de missão diplomática de caráter

permanente. 

E Compete à justiça do trabalho processar e julgar ações

oriundas das relações de trabalho, abrangidos os entes de

direito público externo, que são os Estados estrangeiros e as

organizações internacionais governamentais.

QUESTÃO 95

As missões diplomáticas e as chancelarias são importantes órgãos

das relações entre os Estados soberanos. Acerca de agentes

diplomáticos, é correto afirmar que

A são designados pelo Estado de envio ou Estado acreditado. 

B possuem imunidades perante a jurisdição local, já que podem

ser retirados a qualquer tempo por ato unilateral do Estado

acreditado.

C não podem figurar em processos criminais como réus nas

jurisdições locais, embora sejam obrigados a fazê-lo como

testemunha.

D os Estados acreditados têm poder discricionário quanto à

aceitação de chefes de missão diplomática, podendo deixar de

conceder o agreement.

E núncios apostólicos são agentes diplomáticos atípicos, pois,

como sacerdotes, não possuem imunidades previstas na

Convenção de Viena de 1961 sobre relações diplomáticas.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO
QUESTÃO 96

Quanto à prescrição e à decadência em matéria previdenciária,
assinale a opção correta.

A O prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do
segurado para a revisão do ato de concessão de benefício é de
dez anos, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do
recebimento da primeira prestação.

B A ação para haver prestações devidas pela previdência social
prescreve em dez anos, a contar da data em que deveriam ter
sido pagas.

C O direito da seguridade social de apurar e constituir seus
créditos extingue-se após dez anos, contados da data em que se
tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício
formal, a constituição de crédito anteriormente efetuado.

D Adequadamente constituído, o direito de cobrar o crédito
apurado devido à seguridade social expirará em quinze anos.

E Apenas na hipótese de ocorrência de dolo, a seguridade social
poderá apurar e constituir seus créditos nos prazos de
prescrição estabelecidos na legislação penal para o crime
correspondente.

QUESTÃO 97

Assinale a opção correta acerca do seguro-desemprego.

A O programa de seguro-desemprego tem por finalidade prover
assistência financeira ao trabalhador desempregado em virtude
de dispensa sem justa causa, salvo se indireta.

B A fim de perceber o seguro-desemprego, o trabalhador deve
comprovar ter sido empregado de pessoa jurídica ou ter
exercido atividade legalmente reconhecida como autônoma,
durante pelo menos doze meses nos últimos vinte e quatro
meses.

C É lícita a concessão do seguro-desemprego ao trabalhador
desempregado, a cada período aquisitivo de quinze meses, por
período máximo de cinco meses, contínua ou alternadamente.

D O seguro-desemprego poderá ser requerido a partir do
trigésimo dia subsequente à rescisão do contrato de trabalho.

E Deve ser suspenso o seguro-desemprego na hipótese de início
de percepção de benefício de prestação continuada da
previdência social, exceto o auxílio-acidente, o auxílio
suplementar e o abono de permanência em serviço.

DIREITO EMPRESARIAL
QUESTÃO 98

A respeito dos diversos tipos societários, assinale a opção correta.

A A sociedade simples é tipo societário não personificado,
mesmo que os seus atos constitutivos sejam devidamente
registrados.

B Na sociedade em conta de participação, o sócio ostensivo
responde de maneira ilimitada pelas dívidas sociais.

C Aplicam-se à sociedade anônima em fase de organização as
regras atinentes à sociedade em comum enquanto não
ultimados os atos de registro.

D A sociedade em nome coletivo é tipo societário personificado
cujos sócios podem ser pessoas físicas ou jurídicas.

E Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é
restrita ao valor de suas quotas, inclusive a responsabilidade
pela integralização do capital social.

QUESTÃO 99

Acerca de sociedades anônimas, assinale a opção correta.

A A sociedade anônima que tem por objeto social atividades
eminentemente rurais deve ser constituída na forma societária
simples.

B Bônus de subscrição são valores mobiliários que conferem ao
seu titular, nas condições constantes do certificado, direito de
subscrever, em momento futuro, ações do capital social da
companhia emissora.

C As companhias brasileiras não dependem de autorização do
BACEN para a emissão de debêntures no exterior com garantia
real ou flutuante de bens situados no país.

D Por ser titular de direitos de sócio que lhe asseguram, de modo
permanente, a maioria dos votos nas deliberações da
assembleia-geral e o poder de eleger a maioria dos
administradores da companhia, o acionista controlador não
pode ser responsabilizado por danos que causar à companhia
por abuso de poder, uma vez que seus interesses e os da
companhia são necessariamente convergentes. 

E Nas companhias abertas, as atribuições do conselho de
administração, que é órgão social de constituição facultativa,
podem ser conferidas ao conselho fiscal.

QUESTÃO 100

Assinale a opção correta no que se refere às diversas espécies de
contratos mercantis.

A Arrendamento mercantil é o negócio jurídico realizado entre
pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa
física ou jurídica, na qualidade de arrendatária, e que tenha por
objeto o arrendamento de bens adquiridos pela arrendadora,
segundo especificações da arrendatária e para uso próprio
desta.

B No contrato de faturização (factoring), determinada pessoa
cede a outra o direito de uso de marca ou patente, associado ao
direito de distribuição exclusiva ou semiexclusiva de produtos
ou serviços e, eventualmente, também ao direito de uso de
tecnologia de implantação e administração de negócio ou
sistema operacional desenvolvidos ou detidos pela empresa
faturizada, mediante remuneração direta ou indireta, sem que,
no entanto, fique caracterizado vínculo empregatício.

C É possível a alienação fiduciária de bens imóveis em que o
devedor, com o escopo de ofertar garantia, contrata a
transferência ao credor da propriedade resolúvel de coisa
imóvel, transmitindo ao fiduciário a posse indireta do bem. 

D O devedor fica automaticamente constituído em mora (mora ex

re) em caso de inadimplemento do contrato com alienação
fiduciária em garantia, sendo desnecessária sua notificação
para caracterização do atraso.

E A concessão mercantil é o contrato pelo qual pessoa física ou
jurídica, sem relação de emprego, desempenha, em caráter não
eventual, a mediação para realizar negócios mercantis,
agenciando propostas ou pedidos, para transmiti-los ao
concedente, praticando ou não atos relacionados com a
execução dos negócios.


